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EDITAL NO Oí/2023 COMDICA

MuNtcípro DE ooM pEDRo DE ALCÀNTARAJRS

A PRESIDENTA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DRETTOS DA CRIANçA E DO
ADoLEScENTE Do MUNIc[pto DE DoM pEDRo DE ALcÂNTARÀRS, no us; da
1t!buição que-lhe é conferida pela Lei Municipal 460/2003, torna público o presente EDITAL
DE CONVOÇÃO para Processo de Escolha em Data Unifi;da pãiá memOros do Consettro
Tutelar para o quadriénio 202412028, aprovado pela ResoluÉo no 001/2023 do COMDICA.

í. DO PROCESSO DE ESCOLHA

O Processo de Escolha em Data Uniíicada é disciplinada pela Lei no g.069/90 (Estaluto
9: :i3l!3 e do Adotescente). ResotuÉo n" ttotzo\q iié6Ãi"rr,á r,l"cion"l dos Direitosqa unança e do Adotescente _ CONANDA, assim como peta Lêi Municipal n.46Oi2OO3 eResoluçâo no 0o1l21z3 do Consetho Municipal dos Oireiios a"ôránçà e do Adolescentede Dom Pedro de AtcãntaraiRs, senao'reatizaoo sãO- 

" 

-rã"ü,i""OifiO"de 
deste eÍiscalização do Ministério público:

Os membros do Conselho Tutelar locai serão escolhidos mediante a realizaçáo eaplicação de duas fâses sequenciais:

l. Íasê - prova escrita de conhecimentos especíÍicos soble o Estatuto dacriança e do Adotescente, sendo consid"r"d" ;il;r-;;;;;Jãbs que obtiveremnota minjma de 70% da nola máxima, 
""nOo 

.r6r"tiOãà'à-rãti"çao" 
"rtr"ri"t"psicotógica e sociat. condicionaa" 

" "prou"ç"o 
o-àJú- àJu 

-p"r" 
p"""", 

" z.(segunda)fase;

2:.fase : eleiçóes municipais (suÍrágro universal), direto e Íacultativa doseteitores do município, em data d;01 aã *iro., ãá'zóiã,"sendo que a possedos4eteitos e seus respectivos 
"rpr"rt"i o-"ãia J,i ãããaã=ro a"i"n"i.o a"

. Assim.sendo, como foÍma de dar inicio, regulamentar ê ampla visibilidade ao pÍocesso
::^:"^":l!". em data.uniÍic€da para membrãs d" c;"""h;.rri;i;; iara o quadíênio202412028 toma público o presente Editat, nos seguintes termos:

2. DO CONSELHO TUTELAR

O Conselho Tutelar é órqão permanente e autônomo, nãojurisdicional, encarregado pela
:?:199:9r dê reJ^r peto cumprimenro dos direitos a" 

"rla'niá 
à-al ãààtescente, sendocomposto por 05 (cinco) membros titulares e os(cinco) pn,*iro"-ÀJrOro" suplentes,escolhidos peta comunidade tocat oara mandato de Ol'fqrátiáiíá", permitida váriasreeleições mediante novo processo dê escotha em iguaidaà; de á'"ÃiÃã'co, o" Oerais;



Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de Íoma colegiada, o exercício das
atribuições contidas nos artigos 18-8, parágrafo único, 90 §3', inciso ll, 95, 131, 136, 191
e 194, todos da Lei Federal 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos por
este Diploma, assim como pela Lei [runicipal 460i2003.

O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelardo Municipio de Dom
Pedro de Alcântara visa pÍeencher as 05 (cinco) vagas existentes no colegiado, assim como
para seus respectivos suplentes;

Por força do disposto no art. 5', inciso ll, da Resoluçáo n' 23112022, do CONANDA' a
candidaturã deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas.

3. DOS REQUISITOS BASICOS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO DO

CONSELHO TUTELAR

3.1 Por força do disposto no art. '133, da Lei Federal n" 8.069/90 e do art. 16 da Lei

Municipal nõ 460/2003, os candidatos a membro do Conselho Tutelar devem preencher,

cumulativamente, os seguintês requisitos:

a) Possuir reconhecida idoneidade moral, comprovâda aÚavés de atestado original de

antecedentes, Íirmado pela autoridade policial, e ainda, ceÍtidões criminais negativas

originais das Justiças Estadual e Federal;

b) Contar com a idade mínima de 21 (vinte e um) anos na data da. posse, comprovadã

através da apresentação de cópia autenticada do documento de identidade;

c) Ter residência e domicílio neste l\runicípio há pelo menos 2 (dois) anos, na data da

iíscrição, comprovado através de documentos (contrato de locação, contas de água' luz'

telefone, entre outros) que atestêm residência em nome do inleressado, sendo um com data

anterior a 21 de lanàiio de 2020, e outro atual, ou ainda, declaraçao firmadâ por duas

testemunhaS idôneas, com Íirma reconhecida em cartório, atestando que candidato reside

há, no mínimo. 02 (dois) anos, no municipio:

d) Estar quite com a Justiça Eleitoral, apresentando fotoópia a-utenticada do título de

ãienor e Oo comprovante dé votaçâo da úllimâ eleição ou de justiÍicativa da ausênciê. ou

ainda, Cêrlidão de Ouitacão com a Ju§tica ElêiloÍal;

e) No caso do sexo masculino, estaÍ quite com o Serviço Militar, apresentando Certiflcado

de Reservistá ou de Dispensa;

0 Ser eleitor deste Município, conforme cadastro no Tribunal Regional Élêitoral do Rio

órande do Sul, apresentando cópia âutenticada do Título de Eleitor;

g) TerÍormaÉo no En§ino l\,iédio na data da inscriçáo, apresentando cópia autenticada do
"' ,"ap"airã i"rtmcado de conclusão e/ou histórico escolar' náo sendo possível

"-prã"""i"çrã 
a" 

"penas 
declaração de conclusáo do curso de nível médio:

h) Náo estar respondendo processo criminal;

i) Não ter sido penalizado com a destituição da funçáo dê membro do Conselho Tutelar'

nos últimos 05 (cinco) ânosl



j) Obter aprovaçáo em teste de conhecimentos promovido pela Comissáo Eleitoral do
COMDICA e apoio do Ministerio Público Estadual, que verse sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente,

l) não ser Íuncionário público municipal, estadual ou Íêdêral;

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO

Os membros do Conselho Tutelar exeÍcêrão suas atividades êm reoime de
dedicacão exclusiva, durante o horário de segunda a sexta-feira com atendimento ao
público das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às '17:30 horas para funÇionamento do órgão
(Conselho Tutelar), sem prejuÍzo do âtendimento em regime de plantão / sobreaviso, assim
como da realização de outras diligências e tarefas inerentes ao órgão;

O valor do vencimento é de R$ 1.,í96,00(um mil, quatrocentos e novenla e seis reais);

5. DOS IMPEDIMENTOS

São impedidos de seÍvir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, ainda
que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta colateral ou por aÍinidade, até o
terceiro grau, inclusive, conforme previsto no art. 140, da Lei FedeÍal no 8.069i90 e art '15,

da Resoluçáo no 170/20'14, do CONANDA;

Existindo candidatos impedidos de atuar num mesmo Conselho Tutelar e que obtenham
votaçáo suficiente para Íigurarem entle os 05 (cinco) primeiros lugares, considerar-se'á
eleito aquele que tiver maior votaçáo; o candidato remanescente sêrá reclassificado como
seu suplente imediato, assumindo na hipótese de vacância e desde que náo exista

impedimento;

Estende-se o impedimento do conselheiro tutelar em relaçáo à autoridade judiciária e

ao representante do Ministério PÚblico com autuação na Justiça da lnfância e da JuYentude

da mesma comarca:

6. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEIÍORÂL

O Conselho Municipal dos Direitos das Criangas e do Adolescente instituirá, no prazo

de dez dias, a contar da publicaçáo do presente Edital, uma Comissão Especial de

composição paritária entre representantes do govemo e da sociedade civil, para a
organização e condução do presente Processo de Escolha UniÍicado;

Compete à Comissão Especial Eleitoral:

a) Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos



candidatos inscritos:

b) Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que náo atendam os
requisitos exigidos, fomecendo protocolo ao impugnante;

c) Notilicar os candidatos impugnados, concedendo-lhes wzo pa,a apresentaçáo de
defesa;

d) Oecidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnaçáo da candidaturas,
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmênte arroladas, determinar a juntada

de documentos e a realização de outras diligências;

e) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos
candidatos considerados habilitados ao pleito, que Íirmarão compromisso de respeitá-lo,
sob pena de indeferimento do registro da candidatura, sem prejuÍzo de imposição das
sanções pÍevistas na legislaçáo local:

0 Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das
regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem;

g) Analisar e decidir, em primeira instância administrativa os pedidos de impugnação e
outros incidentes oconidos no dia da realização da pÍova escrita e no dia da votaçáo,

h) Escolher e divulgar os horários e locais da aplicaçáo das provas escritas, bem como os

horários e locais de votaçáo e apuração de votos;

i) Divulgar, imediatamente após a apuraçáo, o resultado oficial da votação;

j) NotiÍicar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de todas as

átapas do certame, dias e locais de reunião e decisoes tomadas pelo colegiado;

k) Divulgar ãmplamente o pleito à população, com o auxílio do COMDICA e do Poder

Executivo local, estimulãndo ao máximo a participaçáo dos eleitores;

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA

O Processo de Escolha UniÍicado para membros do Conselho Tutelar de Dom Pedro de

Alcântara/Rs observará o cálendário - cronograma do processo -anexo ao presente Edital;

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas

atribuiçôes, faÍá publicar editais especíÍicos na lmprensa de Circulação.Regional para cada

uma dàs Íases do processo de escolha de membros do Conselho Tutelar, dispondo sobre:

a) Locâis, datas e horários de inscrições e entrega de documentos;

b) Relação de candidatos inscritos;

c) Relação preliminaÍ dos candidatos considerados habilitados, após a análise dos

documentosi



d) Relação dêÍinitiva dos cândidatos considerados habilitados, após julgamento de
evenluais impugnaçóes;

e) Dia e local da aplicação da prova escrita de conhecimentos específicos sobre oEstatuto
da Criança e do Adolescente - Lei Íederal n" 8.069i90;

0 RelaÇão dos candidatos considerados habilitâdos após aplicaçáo da prova escrita de
conhecimenlos especíÍcos sobÍe o Estaluto da CÍianÇã e do Adolescentê - Lei Federal no

8.069i90, sendo considerado aprovados aqueles que obtiverem nota mínima de 7oo/o da
nota máxima, sendo na sequência submetidos a avaliaçáo e entrevista psicológica e
assistência social, sendo selecionados os candidatos considerados aptos ao
prosseguimento Para segunda fase;

g) Dia e locais de votaÉo, sendo que este Processo de Êscolha UniÍcado prevê a eleiçáo
para membros do Conselho Tutelar pâra o dia O1l1Ol2O23 das 08:00 horas às 17:00 horas
(horário de BrasÍlia)i

0 Resuhado preliminar do pleito, logo após o enceramento da apuração;

h) Termo dê Posse, desde já deÍinido para o dia '1010112024;

8. DA INSCRtçÃO / ENTREGA DOS DOCUMENTOS

A participaÇão no presente Processo de Escolha em Data UniÍicada iniciar-se-á pela

inscriÉo por meio de requerimento e será efetuada no prazo ê nas condições estabelecidas
neste Edital;

A inscrição dos candidatos seráo efetuadas pessoalmente na sede do CRAS (Centro

de ReÍerência de Assistência Social) de Dom Pedro de Alcántara/Rs, localizado naAvenida

central, n' 89 bairro centro aos fundos da Sede da Prefeitura Municipal, das 9:00 às12100,

das 13:OO às 17:00 horas, entre os dias 17 de âbril à 10 dê maio de2023.

Ao realizar a inscriçao, o candidato deverá, obrigatoriamente ê sob pena de indeferimento

de sua candidâtura, apÍesentar originale duas cópias dos seguintes documentos:

a) Apresentaçáo de cópia autenticada do documento de identidade, Carteira de ldentidade

ou documentà equivalente. Na Íalta da cédula de identidade original poderá, a critério da

Comissão, para inscriçáo a apresentâÉo de documenlos outros, como carteira de trabalho,

carteirâ do órgáo de classe, carteiras expedidas pelos comandos militares, passaporle'

carteiras Íunciónais do l\,linistério Público, carteira nacional de habilitação (somênte modelo

com foto), que permitam com clarêza a sua identiÍicaçáo. Náo seráo aceitos, Gomo

documenio de identificaçáo, quaisquer outros documentos diferentes dos acima deflnidos,

tais como: títulos eleitorais, certidões de nascimento, cárteira nacional de habilitação
(modelo antigo), carteiras de estudante e carteiras Íuncionais sem valor de identidade;

b) Comprovar residência ê domicílio no Município de Dom Pedrc de Alcântara há pelo

menos à 1doi"1 "nos, 
na data da inscrição, comprovado ãtravés dê documentos (contrato

de locaçáo, contas de água, luz, teleÍone, entre outros) quê atestem residência em nome

do interássado. sendo um com data anterior a 21 deianeiro de 2020, e outro atual, ou ainda,

declaração firmada por duas teslemunhas idôneas' com Ílrma reconhecida em



cartório, atestando que o candidato reside há, no mínimo, 02 (dois) anos, no município;

c) Título de Eleitor, com comprovante de votação ou justiticativa nas 04 (quatro) últimas
eleições e/ou certidão de quitaÉo da situaÉo eleitoral;

CERTIOÃO ON.LINE

http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoeícertidao-de-quitacao-eleitoral

d) Certidões negativas civis e criminais que comprovem náo ter sido crndenado ou estar
respondendo, como réu, pela píática de infraçáo penal, administrativa, ou conduta
incompatÍvel com a ÍunÉo de membro do Conselho Tutelar, com a apresentaçáo de
certidões negativas de antecedentes criminais fomecidas pela Justiga Federal, Estadual,
Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo cíiminal,
que poderão ser fomecidas por meios eletrônicos. Apresentar eglidág-eaÍl aÚecatlgllg§
civis e antêcêdentes da infâncla e iuvêntudê ous soráo reoueridas i|lllC-agieBfuig
da Oistribuicão do Fórum da Comârca de TorrêBrRs. além das abâixo exigidas;

CERTIDÔES ON{INE

Justiça Federal; htto://www. iÍ. ius. brlcif
Justiça Eleitoral: hlBp!n444.l!sqi!ab!: (Crimes Eleitorais)

/site/se fo haJustiça Estadual:
lnstituto Geral de Perícia: http://www.ioo.rs.aov.br - SeÍviço Online - Emissáo de Atestado

f) Em sendo candidato de sexo masculino, certidão de quitação com as obrigações
militares;

g) Apresentar cópia autenticada do respectivo cedmcado dê conclusão e/ou histôrico

êscolar do ensino Médio (antigo 2" grau);

A falta ou inadequaçáo de qualquer dos documentos acima relacionados será

imediatamente comunicada ao candidato, que poderá supri' lá até a data limite para

inscÍiçáo de candidaturas, preYista neste Edital, ou seia, até as '17:00 horas do dia

'tuo512023:

Documentos digitalizados seráo considerados válidos, desde que também apresentados

os originais ou existenles apenas êm formato digital;

Eventuais entrâves à inscrição de candidatura ou à iuntada de documentos devendo ser

imediatamente encaminhadas ao COMDICA e ao MinistéÍio Público;

As infoÍmaçóes prestadas e documentos apresentados por ocasiáo da inscíiÉo sáo de

total responsabilidade do candidato.

9. ANÁLISE DA DOCUMENTAçÃO EXIGIDÂ

Encenado o prazo de inscriçáo de candidaturas, a Comissão Esp, entre os dias

f nsao2g,12ld5t2o23 e 15to5tio23 a análise da documentação exigida neste Edital' com

a subsequente publicaçáo da relaçáo dos candidatos inscrilos;



A relaçáo dos candidatos inscritos e a documentaçáo respectiva seráo encaminhadas ao
Ministério Público para ciência, no dia 1610512023, após a publicaçáo reÍerida lista no item
anterior.

10. DA IMPUGNAçÂO ÀS CANDIDATURAS

Qualquer cidadão poderá requerer a impugnaÉo de candidato, no prazo de 1110512023
à 1510512023, após publicaÇao da relação dos candidatos inscritos, em petição
devidamente fundamentada:

Findo o prazo mencionado no item supra, os candidâtos impugnados sêráo notificados
pessoalmente do teor da impugnação para apresentarem sua defesa;

A Comissão Esp€cial Eleitoral analisará o teor das impugnações e deÍesas apresentadas
pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos interessados â juntada de documentos
e outras provas do alegâdo;

A Comissâo Êspeciâl Eleitoralterá o prazo de 10 (dez) dias coíridos contados do término
do prazo para apresentaçáo de defesa pelos candidatos impugnados, para decidir sobÍe a
impugnação;

Concluídã a ânálise das impugnaÉes, a Comissâo Especial Eleitoral fará publicar edital
contendo a relaçáo preliminar dos candidatos habilitados a participarem do Processo de
Escolha em Data UniÍicada;

As decisóes da Comissão Especial Eleitoral seráo fundamentadas, delas devendo ser
dada ciência aos interessados, para fins de interposição dos recursos previstos nêste Edital;

Das decisóes da Comissão especial Eleitoral caberá recurso à Plenária do COMDICA,
no prazo de 05 (cinco) dias conidos, contados da data da publicaçáo do edital refeído no
item anteriof

Esgotadas a fase recursal, a Comissão Especial EleitoralÍará publicar a relação deÍinitiva
dos candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério Público;

Oconendo Íalsidade em qualquer inÍormaçáo ou documenlo apresentado, seja qual for
o momento em que esta for descobêrta, o candidato seÍá excluído do pleito, sem prejuízo
do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida
responsabilizaÇão legal.

íí. DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECíFICOS

A classificaçao dos candidatos sêrá fêita com base em nota obtida em prova escrita,
considerando-se aprovados os que obtiverem aproveitamento equivalente a, no mínimo,
70% da nota máxima, Íicando os demais automaticamente desclassiícados.

Os locais e os horários de realizaçáo da prova esctita seráo disponibilizados na lmprensa
de CiÍculaÇão Reqional , nos murais da PreÍeitura Municipal e Conselho Tutelar e no site
da Prefeitura Municipal, sendo que está prevista para o dia 0410612023 das 08:00 horas
às 12:00 horasna Escola Estadualde Ensino Médio Dom Pedro deAlcântara/RS.



Será aplicada pÍova esclita abrangendo os conhecimentos especÍficos do Estatuto da
Criança e do Adolescente = Lei Federal 8.069/90, de caráter eliminatório e classificatório,
abrangendo os ob.jetivos de avaliaçáo constãnles deste Edital.

Participarão das provas apenas os candidatos regularmente inscÍitos e homologados.

As provas objetivas na modalidade múltipla escolha e questôes práticas terão a duração
de 04 (quatro) horas e seráo aplicadas na datã provável de 04 de junho de 2023, na cidade
de Dom Pedro dê Alcântara na Escola Estadual, no turno da manhã, entre às 08:00 horas
até às '12:00 horas. Não serào dadas, por telefone, informaçóes a respeito de datas, locais
e horários de realização das provas. O candidato deverá observar rigoÍosamente os Editais
e os comunicados divulgados.

Os candidatos aprovados na prova escrita de conhecimentos especíÍicos realizaráo
uma entrevista pessoal aplicada por Assistente Social e Psicólogo.

Os proÍissionais supra referidos emiliráo um paÍecer técnico sobre a capacidade e
aptidão do candidato para passar a segunda fase e conconff ao pleito eleitoral para

O candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova com antecedência
mínima de trinta minutos do horário fixado para o início, munido de caneta esferográÍica
(tinta azul ou preta) de ponta grossa, protocolo de inscrição e/ou conÍirmação de inscrição,
juntamênte com cédula oÍicial de identidade (RG).

Não será admitido ingresso de candidato no local de realizaçáo das provas após o horário
Ílxado para o seu início.

Na falta da cédula de identidade original poderá, a critério da Comissáo, seÍem admitidos
nas salas de provas, os candidatos que apresentarem documentos outros, como carteira
de trabalho, carteira do órgáo de classe, carteiras expedidas pelos comandos militares,
passaporte, carteiras funcionais do Ministério Público, caíeira nacional de habilitação
(somente modelo com Íoto), que pêrmitam com clareza a sua identiÍicação. Não serão
aceitos, nesla fase, como documento de identiíicação, quaisquer outros documentos
diferentes dos acima definidos, tais como: tÍtulos eleitorais, certidóes de nascimento,
carteira nacional de habilitação (modelo antigo), carteiras de estudante e carteiras
íuncionais sem valor de identidade.

Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas,
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou Íurto, deverá ser
apresentado documento que âteste o registro da ocorrência êm órgão policjal, êxpedido há,
no máximo, trinta dias, ou o protocolo de solicitaçao da segunda via, juntamente com outro
documento, com folo, que o identiÍique, ocasião em que poderá ser submetido à
identificação especial, compreêndendo coleta de assinaturas e de impressáo digital em
formulário próprio.

Para a realizaçáo da prova escrita, será fomecido cadeÍno de provas contendo as
questôês objetivas de múltipla escolhâ e questões práticâs e folha de respostas para as
questóes.

í2. DA ENTREVISTA PSICOLóGICA E SOCIAL



membro do Conselho Tutelar

í3. DACAMPANHAE DA PROPAGANDA ELEITORAL

Cabe ao Poder Público, com a colaboração dos órgãos de imprensa locais, dar ampla
divulgação ao Processo de Escolha com Data Unificada desde o momento da publicaÉo
do presente Edital, incluindo informaçóes quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, horário
e locais de votaÇáo, dentre outras informaçóes destinadas a assegurar a ampla participaçáo
popular no pleito;

É vedada a vinculação política partidária das candidaturas, seja através da indicaçáo,
no material dê propaganda ou inserçóes na mÍdia, de legendas de paÍtidos políticos,
sÍmbolos, slogans, nomes ou Íotografias de pessoas que, direta ou indiretamênte, denotem
talvinculação;

Os candidatos poderão dar início à campanha eleitoral após a publicação da relação
deÍinitiva dos candidatos habilitados, após resultados e publicaçáo da relação dos
candidatos considerados aptos nos teÍmo do item 12;

A propaganda eleitoral êm vias e logradouros públicos observará, por analogia, os limites
impostos pela legislaÉo eleitoral e a legislaçáo municipal pertinente, gal'antindo igualdade
de condiçóes a todos os candidâtos;

Os candidatos poderão promover as suas candidaturas junto a eleitores, por meio de
debates, entrevistas e distribuição de panfletos, dêsde que não causem dano ao perturbem
a odem pública ou particular;

As instituiçóes públicas ou particulares (escolas, Câmara de Vereadorês, rádio, igrejas,
etc) que tenham interesse em promover debates com os candidatos deveráo formalizar
convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorrer ao cargo de membro do Conselho
Tutelar;

Os debâtes deverão ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos organizadores a

todos os paÍticipantes e à Comissão especial Eleitoral designada pelo Conselho Municipal
dos Dirêitos da Criança e do Adolescente com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência;

Cabe a Comissão Especial Eleitorâl supervisionar a realizaçáo dos debates, zelando para
que sejam proporcionadas iguais oportunidades a todos os cândidatos nas suas exposiçóes
e respostas;

É dever do candidato portar-se com uôanidade durante a campanha eleitoral, sendo
vêdada a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os
concorrentes;

Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da eleiçâo, em qualquer local
público ou aberto ao público, sendo que a aglomeraÉo de pessoas portando instrumentos
de propaganda caracteriza manifestação coletiva, com ou sem utilização de



veículos;

A violaÉo das regras de campanha importará na cassaçáo do registro da candidatura ou
diploma de pcsse do candidato responsável, após a instauraçáo de procedimento
administativo no qual seja garantido ao candidato o exercÍcio do contraditório e da ampla
deÍesa.

í4. DA ELEIçÃO DOS MEMBROS OO CONSELHO TUTELAR

A eleiçáo para os membros do Conselho Tutelar do Município de Dom PedÍo de
Alcântara/Rs realizar-se-á no dia 01 de outubro de 2023, dâs 08:00 hoías às 17:00 horas,
conforme previsto no aÍt. 139, da Lei Federal no 8.069/90 e Resoluçáo n' 23112022 do
CONANDA:

A votaçáo deverá ocorer preferencialmente em uma uma eletrônica cedida pela Justiça
Elêitoral, observadas as disposiçóes das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral e Tibunal Regional Elêitoral do Estado do Rio Grande do Sul;

Na cabine de votaçáo será fixadas listas com rêlâçáo de nomes, codinomes e número
dos candidâtos a membro do Conselho Tutelar;

Após a identiflcação, o eleitor assinará a lista de presença e procederá a votâçáo;

O eleitor que náo souber ou náo puder âssinar, usaíá a impressáo digital como Íorma
de idênliÍicaÇâo;

O eleitor podeÉ votar em apênas um candidatoi

No caso de votaçáo manual, votos em mais de um candidato ou que contenham rasuras
que não permitam aferir a vontade do eleitor seráo anulados, devendo ser colocados em
envelope separados, conÍorme previsto no regulamento da eleição;

Sêrá tâmbém considerado inválido o voto:

a) Cuia cádula contenha mais dê 0í (um) candidato assinalado;

b) Cuja édula náo estiver rubricâda pelos membros da mesa de votaçáo;

c) Cuja cédula não corÍesponder ao modelo ofrcial;

d) Que tiver o sigilo violado;

Efetuada a apuÍação, seráo considerados eleitos os 05 (cinco) candidatos mais
votãdos, ressalvada a ocoÍ?ência de alguma das vedaçóes lê9ais acima

A mesa receplora de votos deverá lavrar ata segundo modelo fornecido pela Comissáo
Espêcial Elêitoral, nas quais serão registradas eventuais intercorrências ocoÍridas no dia
da votaçáo, além do número de eleitores votantes da uma;



referidas, sendo os demais candidatos consideÍados suplentes pela ordem de
votação;

Em caso de empate na votação, ressalvada a existência de outro critério previsto na Lei
l\runicipal local, será considerado eleito o candidáto com idade mais elevada.

í5. DAS VEDAçÔES AOS CANDIDATOS DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA

Conforme previslo no art. 139 §3", da Lei Federal no 8.069/90, é vedado ao candidato
doar, oferecer, prometer ou entregar ao elêitor bem ou vantagem pessoal de qualquer
natureza, inclusive brindes de pequeno valori

É também vedada a prática de condutas abusivas ou desleais que acâIretem vantagem
indevida ao candidato, como a "boca de urna" e o transporte de eleitores, dentre outras
previstas na Lei Federal n" 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora náo caracterizado crime
elêitoral, importam na violação do dever de idoneidade moral que se constitui num dos
requisitos elementares das cândidaturas;

Os candidatos que praticarem qualquer das condutas relacionadas nos itens anteriores,
durante e/ou depois da campanha, inclusive no dia da votaçáo, terão cassado seu registro
de candidatura ou diploma de posse, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil

e mesmo criminal, inclusive de terceiros que com elescolaborem;

Caberá a Comissáo Especial Eleitoral ou, após sua dissolução, à Plenária do COMDICA,

decidir pela cassaçâo do registro da candidatura ou diploma de posse, após a instâuração
de procedimento administrativo no qual seja garantido ao candidato o exercício do

contraditório e da ampla deÍesa.

I6. DIVULGAçÂO DO RESULTADO FINAL

16.1 Ao Íinâl de todo o Processo de Escolha, a Comissão Especial Êleitoral encaminhará
relatório ao COMDICA, que Íará divulgãr na lmprensa de Circulação Local, o nome dos 05

(cinco) candidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respêctivos suplentes, em ordem

decrescente de votaçáo

17. DA POSSE

A posse dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do COMDICA

de dom Pedro de Alcântâra/Rs, no diâ 10 de jâneiro de 2024, conforme previsto art 139

§2", da Lei Federâl n" 8.069i90;

Alem dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também devem tomar posse, pelo menos

05 (cinco) suplentes, também observada a ordem de votaçáo' de modo a assegurar a

coniinuidáde no funcionamento do órgão, em caso de férias, licenças ou impedimentos dos

titulares.

1E. DAS DTSPOSIçÔES FINAS

Cópia do presentê Edital e demais atos da Comissão Especial Eleitoral dele deconentes

serão publicados, com destaque, nos órgãos oficiais de imprensa, no sitê eletrônico da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro de Alcântâra/Rs, bem como aÍixadas no mural da

Pr;feitura Municipal, da câmara de vereadores, na sede do conselho Tutêlar, doConselho

Municipal dos Di;eitos da Criança e do Adolescente (COMDICA) e dos Cêntros



de Referência de Assistência Social (CRAS), Postos de Saúde e Escolas da rede Pública
Municipal;

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissâo Especial eleitoral, observadas as
normas legais contidas na lei Federal no 8.069/90 e Lei Municipal no 460/2003.

É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanharem â publicaçáo de todos os
atos, editais e comunicados reÍerentes ao Processo de Escolha em Data Unificada dos
membros do Conselho Tutelar:

É facultado aos candidatos, por si ou por meio de representantes credenciados perante
a Comissão Especial Eleiloral, acompanhar todo desenrolar do Processo de Escolha em
Data UniÍcada, incluindo as cerimônias de lacração de urnâs, votação e apuraÉo;

Câda candidato poderá credenciar, até 48 (quarenta e oito) horas antes do plêito, 0'l (um)
reprês€nlante por local de votaçáo e 01 (um) repÍesentantê para acompanhar a apuraçáo
dos votos e etapas preliminares do certame;

Os trabalhos da Comissáo Especial Eleitoral sê encerram com o envio de relatório Ílnal
contendo as inlercorrências e o resuttado da votação ao COMDICA;

O descumprimento das normas previstas neste Edital implicaÍá na exclusão do candidato
ao processo de escolhã.

Publique-se

Dom Pedro de Alcântara/RS, 03 de abril dê 2023.

#1,, últ
Hêlênâ Cetãrihe Lime de irâtos

Presidenta do COMDICA

Encaminhem-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara
de vereadores de Dom Pedro de Alcântara/Rs


